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(Pregâo Presencial para contratação de ernpresa para aquisição de 0l (uma) Unidade Móvel de Saúde -
A-rnbulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4, pae atender a demanda da secretaria de
Saúde do Município de São Bemardo, Estado do Maranhão).

ABERTURA: 23 dejaneiro de 2020, às 09:00 horas.

Sala da Comissão Permanente de Licitação: Pça Bemardo Coelho de Almeida 862 - Centro - São
Bernardo-Ma.

Â Prefcitura lt{unicipal de São Bemardo, Es'.ado do tr{aranhão, drales da Pregoeira oficial designado
pela Portaria 003 de janeiro de 2020 torna público, paf,a coúecimento dos interessados, que se encontra
aberto processo licitatório, na modalidade PREGÀO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO UNITÁruO,
o referido Pregão será regido pela Lei n' 10.520, de t7 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto no

3.555, de 08 de agosto de 2000, Lei Complementar no. 123/2006 e pelaLei n' 8.666, de 2l de junho de

1993, subsidiariamente, e ainda, pelas condições e exigências estabelecidas neste edital.

Os documentos de credenciamento, a declaração de atendimento aos Íequisilos de habilitação, a proposta
de preços (envelope l) e a documentação de habilitação (envelope 2) deyerão ser entregues no endereço
acima citado, até às 09:00 horas do dia 23 de janeiro de 2020, ou no primeiro dia útil subseqüente, na

hipótese de não haver expediente naquela data. ocasião em que se dará inicio ao credenciamento dos

licitantes e aos demais procedimentos pertinentes.

I - DO OB.IETO

Ll - O presente Pregão Presencial tem como objeto contralação de empÍe$ para aquisiçâo de 0l (uma)

Unidade Móvel de Saúde - Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4, para atender a

demanda da secretaria de Saúde do Municipio de São Bernardo, Estado do Maranhão.

1.2 - A quantidade dos ProdúoVserviços indicada no Termo de Referência é apenas estimativa de

consumo, e será solicitada de acordo com a necessidade dos ôrgãos Participantes, podendo ser utilizado
no todo ou em parte.

1.3 - O Valor máximo cstimâdo desta licitaçio Rl§: t90.000'00 ( cento e noYêntâ mil reâis).

2 _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA _ RECURSO

Para contratação de cmpresa para aquisição de 0l (uma) Unidade Móvel de Saúde -
Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4, para â Secretaria de Saúde, proveniente de

RecuÍso: Federav Ministerio Da Saúde Proposta: 13956.238000/ I 190-03. conforme dotação abaixo.

10.122.0053.1013.0000 Aquisição de veículos para secraaria hospitais e postos de saúde

449052 Material Permanente

3 _ DA PARTTCIPAÇÃO

3.1 - PodeÍão participar da presente licitação quaisquer empresas legalmente constituídas, do ramo de

atividade compatiyel com o objeto da licitação, e que s€ apresentaÍeÍL ate às 09:00 horas do dia 23 de
janeiro cle 2020 a Pregoeira, em sessão pública, no endereço mnstante no preâmbulo deste edital:

a) os documentos de cÍedenciamento, an separado dos envelopes I e 2;
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b) a declaração de que atende aos requisitos de habilitação paÍa paÍticipaÍ do pÍeseste procedimento
licitatório, conforme modelo anexo, em separado dos envelopes I e 2;
c) a proposta de preços (anvelope 1);
d) os documentos de habilitação (envelope 2).

3.2 - Nâo poderão participar destâ licitação as empresas:

3.?.1 cuja falência teúa sido decretada, em concuÍso de credores, em dissoluçõo, em liquidação e em
conúrcios de empresas, qualquer que se.ia sua forma de constituição;

3.2.2 - que por qualquer motivo tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, regido pela Lei n' 8.666i93, salvo as já
reabilitadas.

3.2.3 é vedad4 a partir da habili1ação, a manutenÉo, aditamento ou pÍorrogaÉo Ce contrato com
empresa que venha a contratar empregado que sejam ónjuges, companheiros ou paÍentes em linha reta-
colateral ou por afinidade, até o teÍc€iro grau, inclusive, de ocüpantes de cargos de direção e de
assessoramento, do poder público municipal.

3,2.4 - empresas que não tenham o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas)
compatível com o objeto da licitação.

,l - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital e na presença da Pregoeira, será realizado
o credenciamento do interessado ou seu represenlante legal. Para tanto, obrígatoriamente, será necessária
a apresentação dos seguintes documentos:

4,1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigol acompanhado da alteração/aditivo eventual
da gerência da sociedade, e demais que s€ achar pertinente, ou ato constitutivo consolidado, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for Íepresentado por pessoa que

estatutaÍiamente teúa poder para tal, mmprovando esta capacidade jurídica;

4.1.2 - Procuração paÍicular ou carta de credenciamento, com firma recoúecida c com averbação da

Junta comercial do Estado do MaraúãoÀ,IÀ podendo ser utilizâdo o modelo anexo a este edital,
estabelecendo poderes para representaÍ o licitante, expressamente quanto à formulação de lances verbais e

a praticar todos os demais atos inerentes ao Pregão, acompanhad4 conforme o caso, de um dos
documentos citados no subitem 4.1.l.

4.1.3 Compror.ar o seu enquadramento como l\'[icroempresa ou Empresa de Pe4ueno Pofte, mediante
apresentação de Certidão expedida pela Junta ComeÍcial. nos termos da Instrução Normativa no 103 de 30

de abril de 2007, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de Comercio DNRC, exigida
somente para microempresa e empresa de pequeno poÍte que tenha intenção de comprovar seu

enquadÍamento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento diferenciado e

favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar n' 123, de 14112/2006, COM
DATA DE EMISSAO A PARTIR DE MA]O DE 2OI I,

4.1.4, PaÍa fins de confirmação de poderes para subscrevàla. ou ainda cópia de traslado de procuração
poÍ instrumento público, na hiúese de representação por meio de prepostos;

4.2 - O Íepresentante da licitante presente à sessão deverá entregaÍ a Pregoeira o documento de
credenciamento juntamente com a respectiva cédula de identidade ou equivalente e CNPJ da empresa
atualizado, bem como a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, em separado dos
envelopes "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação".
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4.3 Os documentos necessírios ao credenciamento poderão seÍ apresentados ern original, os quais farão
paÍte do processo licitatório, por qualquer processo de ópia desde que autenticâda por cartório
competente, ou conferido por membros da equipe de apoio, inclusive a Pregoeira no deconer da sessão de
licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial, obsewados sempre os respectivos prazos de
validade,

4.4 - A cada licitante oue participar do ceÍtaÍne será permitido somente rrm representante para se

manifestar em nome do repÍesenlado, desde que autorizado por documento de habilitação legal, vedada à
participação de qualquer interessâdo representando mais de um licitante.

4.5 A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o não
compaÍecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a paÍticipação do (s)
licitante (s) no ceÍtaÍre. Neste caso, o (s) portador (es) dos envelopes poderá (ão) assistir apenas como
ouvinte (s), não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se

manifestar ou interferir no desenvolvimento dos tÍabalhos, ressaltando que quando a documentação de
credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (l ou 2), o respectivo envelope será
entregue ao licitante que estará autoÍizado a abriJo e retirá-la, lacrando-o em seguid4 uma vez que citado
documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa,

4.6 - Na ausência de credenciamento, serão nantidos os valores apresentados na proposta escrita, para
efeito de ordenação das propostss e apuração do menor preço.

4.7 - recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão ate a conclusão dos
procedimentos, inclusive assinando a ata Íespectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso.

4.8 - Após o credenciamento, a Pregoeira declarará a abertura da sessão e não mais sêrão admitidos
novos pÍoponentes.

5. DA APRESENTAÇÁO DAS DECLARAÇÓES E DOS ENVELOPES

5.1. Aberta a sessão pública, os interessados ou seus repÍesentantes, deverão apresentaÍ a Pregoeira:
5.1.1 - Decleração de localização e Funcionamenao.
5.1.2 - Declârâção de cumprimento dos Requisitos de Habiliteçío, conforme modelo estabelecido
neste edital, e apresentada FORA dos envelopes exigidos no subitem 5. 1.3

5.1.3 - 02 (dois) envelopes distintos contendo a proposta de preços e os documentos de habilitaçâo,
devidâmente fechâdos e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo €m suâs pârtes
externâs e frontais, em cârâcteres destacados, além da Razão sociâl dâ Licitânte, os seguintes
dizeres:

ENVELOPE I - PROPOSTA Df PREÇO§
PREGÃO PRESENCIAL N" OOI/2020

RAZÃO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTE )

EIiVELOPE 2 _ DOCUMENTOS DE HÁBILITÂÇÂO
PRIGÃO PRISENCIAL N' OOINO2O

RAZÀO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTT )

6 _ DA PROPOSTA DE PREÇOS

^ --^^^*^ .l^ --^^^^ I^.,^-;.vrr 1r P'wPwJo úu PrçyuJ uwv!rü.

6.1.1 - preencher, necessariamente- os seguintes requisitos
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a) ser datilografada ou impressa alrayés de ediçõo eletÍônica de textos;
b) atender às especificações mínimas do objeto, conforme especificações constantes do Anexo Ij
c) conter a cotação de preço unitário e global, em real incluidos todos os impostos, taxas e demais
encaÍgos pertinentes;
d) estaÍ datada e assinada por pessoajuridicamente habilitada" de aceitação tácita.
e) número do CNPJ do proponente ou ainda da filial ou outro estabelecimento da licitante que emitirá a
nota fiscal Íeferente a execução do serviço ora licitado, indicação essa. indispenúvel para efeito de

empenho da despesa e realização do pagamento nos termos deste edital;
f) Prazo de entrega dos produtos e serviços, de acordo com o termo de referência
g) Prazo da validade da proposta não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contaÍ de sua data de
apresentação,
h) Data e âssinatura do representante legal.
i) (não será aceito proposta em papel continuo)

6.2 Nào será aceita oferta de produto com característicâs diferentes das indicadas no Alexo I deste
edital.

6.3 A apresentação das propostas implicará plena aceitação, poÍ parte da licitante, das condições
estabelecidas neste edital, tais

6.4 - os preços apresentâdos devem:
a) refletir os de mercado no momento;
b) compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, tarifas, taxas,
fretes, seguÍos etc.,
c) a falta de assinatura e/ou rubrica na proposa poderá ser suprida pelo representante legal da licitante no
curso da sesúoi
d) havendo divergência entre valoreípeÍcentuais grafados numericamente e os grafados poÍ extenso,
serão mnsiderados vá{idos os valores por extenso;
e) indicação dos dados bancários da pessoa juridica (agência, conta coÍrente e banco). A falta de tal
informação poderá ser suprida posteriormente, caso o licitante venha se sagrar vencedor do certame;

6.5 - uma vez abertâs as pÍopostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de valores- alterações
ou alternativas nas condiçõeíespecificações estipuladas. Não s€rão consideradas as propostas que

contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados;

6.6 - o não atendimento de qualqueÍ exigência ou condiçâo deste itenr, observadas as condiçôes previstas
no subitem 15.6 e 15.7 deste edital, implicará na desclassificação do licitante.

7 _ DA HABILIIAÇÃO

7.1 - Todas as licitantes. inclusive as microempresas de pequeno port€, deverão apÍesentaÍ a
documentaÉo de Habilitação que deverá ser entregue em 0l (uma) via, no ENVELOPE N 02,

devidamente fechado e rubricado no fecho, mntendo os documentos determinados no item 7.3 deste

edital.

7.2 Encerrada a etapa competitiv& e ordenada as ofeÍtas, a Pregoeira procederá a abertuÍa dos envelopes
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor propo§4 procedendo a sua

habilitação ou inabilitação.

7.3, - Relativos à hâbilitrçÍo juridicâ:
a) - Registro Comercial, no caso de ernpresa individual,
bF Ato constitutivo, estâtuto ou contÍalo social em úgor. devidamente registrado, em se tratando de

sociedade comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de eleição de

seus administradores;

I
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b.1) os documentos em apÍeço delerão estar ammpanhados dc todas as alteÍações ou da mnsolidação
respectiva,
b,2) Certidão Simplificada e Especifica da JUNTA COMERCIAL
c) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diraoria em
exercício;
d) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiÍa em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo órgão competente- quando a

atividade assim o exigir.

7.3.1 - Relativos à Regularidade Fiscel
a) Prova de Insffi$o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridica (CNPI);
b) Prova de inscrição no CadastÍo de Contribuintes Federal, Estadual e Municipal, se houver relativo ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de aÍividade e compativel com o objelo da licitação;
c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou sede da
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c.1.) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal:

o Certidão Conjunta de Tributos Federais e quanto à Divida Ativa da União.
c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual:

o Certidão Negativa de Debito Fiscal (CND)
. Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa.

c.3) faz pane da prova de regularidade com a Fazenda Municipal
. Certidão quanto à Divida Ativa do Municipio
. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN
o Alvará de Localizaçào e Funcionamento;

d) CRF Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na da.,a de apresentação da proposta.

e) CNDT - Certidão NeSativa de Débitos Tróalhistas - CNDT, cm cumprimento à ki 12.440/2011 e à
Resolução Administrrtivr f 1.470DO11, expedido pelo portal do Tribunal Superior do Trabalho,
www.tst jus.br/certidao, atualizado o art.29, V da Lei 8.666/93.

7.3.2, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desêmpenho de atividades pertinentes e compatíveis em caracteristicas
com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoa juridica de direito
público ou privado.

7.3.3 - Relativos à qualificação econômico-financeira:

a). CerÍidio Negativa de Falência e ConcoÍdâta erpedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou
de execuçâo patrimonial, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis exigíveis nos termos da lei, que comprovem a boa
situação financeira do licitante, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios.

f) O balanço de',erá estar assinado por profissional deridamente ÍegulaÍ junto ao seu conselho de Classe e

se apresentaÍ conforme abaixo; e comprovar a boa situação financeira da empresa licitante será
demonstrada através de índice financeiro, utilizando a formula abaixo, cujo o Íesultado deverão estar de
acordo com os valores qstúelecidos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BERN
ESTADO DO MARANHÃO

CilPJ: 06.125.389/0001-88

Ativo Circulante > 1,0
Passivo Circulante

Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo > 1,0

ILC=

ILG:

I

b) Empresa deve possuir certificado de autorização de transformação - CAT
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f.1) Serão considerados aceitos mmo na forma da lei o balanço patrimonial e demonstÍações conábeis
assim apresentados:

I - publicados em Diário Oficial ou;
II - oublicados em jomal de grande ciranlaSo ou;
III - Íegistrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou;
IV - por cópia do Liwo Dirírio autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na
forma da IN n0 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC de 01 de agosto de
1997, aÍÍ. 6', acompanhada obrigatoriamente dos Termos de AbeÍtura e de Encerramento. Quando for
apresentado o original do Diário, paÍa cotejo pela Pregoeira, fica dispensada a inclusão na documentação
dos seus Termos de Abenura e de Encerramento do Liwo em questão.

f.2) Quando o balanço patrimonial estiver encerado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
dos documentos, poderá apresentá-lo atualizado através da variação da Unidade Fiscal de Referência
(LJFIR) do mês do enceramento, devendo indicar a data da atualização.

f.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentaç.ào de Balanço de Abenura ou do ultrmo Balanço Patrimonial levantado, contbrme o caso.

f.4) Os índices de que tÍata o subitem "f', item 7.3.3 serão calculados e apresentados pelo Licitante,
devidamente confirmados pelo responúvel por sua contabilidade, mediante sua âssinatura e a indicação
do seu nome e do número de ÍegistÍo no Conselho Regional de Contabilidade.

f.5) ,\os dernais tipos s$ietários, a Comissão de Licitaçio podera solicitar a apresentação da cópia do
termo de abertura e de enc€rramento do livro diário, devidamente Íegistrado pelo órgão de registro de
Comércio, onde é extraído o balanço patrimonial para fins de comprovação das informações.

g) Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maraúão - JUCEMA, de acordo com o art 1o

do decreto n" 21.040/2005, para empreúúos e sociedades empresariais do Estado do Maraúão, referente
a esse âno

h) No caso em que a sede da Licitante seja em outra Unidade de Federação, teÍá que apresentar a certidão
simpliÍicada da Junta comercial do Estado, sede da empresa.

h.l). Deverá conter o Selo da habilitação Profissional - DHP e/ou anexar o Cenificado de

Regularidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional, e dentro de sua validade.

h,2). Termo de abertuÍa e encerramento

1.3.4 Os licitantes fornecedores deverão anexar no envelope de Húilitação (Documentação

ComplementaÍ), declarações, devidamente assinadas pelo representante legal da empresa, sob as

penalidades cabiveis, de que:

a) Declara inexisténcia de lato superveniente impeditivo de habilitagào, na tbrma do AÍ. J2 § 2", da Lei
8.66ó193 (modelo anexo)

a.1) No caso de micro-ernpresa e empre§! de pequeno porte que, oos termos da LC 12312006, possuir
alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionad4 como
ressalv4 na supracitada declaração;
Ll ri^^l^-- ^..^ -â^ ^^--,,: ^- --.. ^..^.r-^ l- --.^.1 --^--^.,{^ /.\ ^^- ---^.,{ô le an^c -- .'.}..1r'^ut vç.tÚ! ls! rrsv PvNs, !rr' res 9ugvrv
noturno. perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Art. ?", X)O«ll, da Constituição Federal e Art. 27,Y, üLei
8.666/93 (modelo anexo);

ESTADO DO MARANHÃO
CI{PJ: 06.125.389/0001-88

I
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c) declaração da própria empreo de que não existe em seu quadro de empregados, senidores publicos
exercendo funções de gerenci4 administração ou tomada de decisão. (modelo anexo);

7.4 - os documentos necessários à habilitação deverão serem apresentados por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade; não poderão ser em hipótese nenhuma autenticada por servidor desta
Comissão

7.5.1 - se o licitante foÍ a matriz, todos os documentos deveÍão estaÍ com o número do CNPJ da matriz.
ou;

7.5.2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverâo estar com o número do CNPJ da filial, bem
assim quanto ao Cenificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante teúa o recolhimento dos
encargos centralizzdo, devendo, desta form4 apresentar o documento comprobatório de autorizâção paÍa
a centralização, ou,

7.5.3 se o licitante for a mariz e o fomecedor do bem for a filial, os documentos deverão ser
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

7.5.4 serão dispensados da apÍesentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles
documentos que, pela própda natureza. forem emitidos somente em nome da matÍiz;

7.ó - o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as condições previstas
nos subitens 15.6 e 15.7 deste edital, implicará na inabilitação do licitante;

8 - DO PROCEDIMENTO

E.l - No di4 hora e local designados neste instrumentq na presença dos interessados ou seus

representantes legais, a Pregoeira receberá os documefltos de credenciamento, a declaração de
atendimento aos requisitos de habilitação, e os envelopes contendo as propostas de pÍeços (envelope l) e

os documentos de habilitação (envelope 2),

E.2 depois da hora marcad4 nenhum documento e./ou proposta serão recebidos pela Pregoeir4 pelo que
se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado 15 (quinze)
minutos antes do referido horário, bem como de propostaídocumentação que não se façam acompanhar
de representante do licitante «ievidamente credenciado;

t.3 - após a verificação dos documentos de credenciamento dos repÍesentantes dos licitantes, serão

abenos primeiramente os envelopes mntendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação
da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço,
desclassifi cado-se as incompatíveis;

E.4 no cuno da sessio, dentre rs propostâs que rtenderem aos rcquisitos do item rnterior, o autor
dâ oferta de vâlor meis baixo e os des oÍertas com preços âté 109/0 (dcz por cento) superiores àquela
poderão fàzer novos lances verbais e sucessiyos, em valorcs distintos e d€crescentes, âté a
proclamação do vencedor;

E.4.1 - a oferta dos lances deveú ser efetuada no mometrto em que for conferida a palavra ao
licitante. na ordem decrscente dos precosr

8.4.2 - dos lânces oÍertados nâo crberá rêtratâção;

7.5 - todos os documentos apresentados para habilitação deverão estaÍ em nome do licitante, com o
número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

I
I
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E.5 nõo halendo pelo menos três oferlas nas condições definidas no subitem anterioÍ, poderão os
autores das melhores proposlâs, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos,
quaisquer que sejam os preços oferecidos (havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de
lanc€s verbais);

E.6 - em seguida será dado inicio à etapa de apresentaçâo de lances veôais pelos proponentes, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.7 - a Pregoeira convidará individualmente os licitântes classificados, de forma sequencial, a

âpresenlar lances verbais, a partir do âutor dâ propostâ clessificada de maior preço e os demais,
em ordem decrescetrte de yâlori

8.8 - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

E.9 - caso não se realizem lances veÍtais por todos os licitantes, será verificada a conformidade entre a
pÍoposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

t.10 - o encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

8.11 - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menoÍ preço
apresentado, a Pregoeira verificará a ocorrência do empate previsto no item 12.5 deste Edital. para em
seguida, examinar a aceitabilidade da primeira classificad4 quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamenle a respeito;

8.12 - encerrada a etapa competiliva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira procederá à abertuÍa do envelope
contendo os documentos de húilitação apenas do licitante que apresentou a melhor proposla, para
verificação do atendimento dâs condições fixadas no edital;

8.13 - no caso de inabilitação do pÍoponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os
documentos habilitatórios do licitante mm a proposta classificada em segundo lugar, e assim
sucessivamente, até que um licitante, dentre aqueles que participaram da etapa de lances verbais, atenda

à condições fixadas neste edital;

t.14 nas situações previstas nos subitens 9.9,9. I I e 9. 13, a PÍegoeira poderá negociar diÍetamente com
o proponente pala que seja obtido preço melhor;

8.15 - verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado vencedor e adjudicatário aquele que ocupar o primeiro lugar, sendoJhe
adjudicado o objeto do certame;

t.16 a Pregoeira manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os "Doeumentos de

Habilitação", durante prazo de validade das propostas (60 dias a contar da apresentação no certame).
Após, as empresas poderão retirâ los no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos.

Os licitantes que não se habilitarem para ofertar lances verbais poderão, ao encerramento da sessão, desde
que não haja manifestação de interposição de recurso administÍativo. Íetirar seus respectivos envelopesl

8.17 - da Sessão Pública será lawada ata circunstanciada. sendo esta assinada pela Pregoeira e por todos
os licitantes presentes.

9 _ DO RECEBIMENTO
9.1 - conforme item .5. DAS CONDIÇÔES OU TOnnTCIMENTO/ENTREGA DOS PRODUTOS"
e seguintes do Anexo I - Termo de RefeÍência deste Edital.
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IO DO JI.ILC,lMENTO D,\S PROPOST,TS

l0.l - Esta licitaÉo é do tipo MENOR PREÇO, em estrita observância do disposto no inciso V do art. 8"
do Decreto n' 3.555/2000;

10.2 serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste edital;

10.3 será considerada mais rantajosa para a Âdministração e, mnsequentemente, classificada em
primeiro lugar, as pÍopostas que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente o
preço máximo aceitável pela Administração.

10.4 - havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os lances
verbais, se for o caso, a Pregoeira procederá ao desempate, através de sorteio, na forma do disposto no §
2" do artigo 45 da Lei n' 8 666193:

10.5- seÍá assegurad4 como critério de desempâte, preferência de contratação para as microempresas -
ME e empresas de pequeno poíe - EPP, nos seguintes teamos:

10.5.2- oconendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empÍe$ de pequeno poÍe mais bem classificada será convocada para apresentar
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos aÉs o encerramento dos lances, sob pena de
preclusão;
b) não ocorÍendo a conúataçào <ia microempresa ou empresa de pequeno pone, na lbÍma da letra -a"
deste iteÍrl serão convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito;
c) no caso de equivalência dos valores apÍesentâdos pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecido no subitem 10.5.1, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeía;
d) na hipótese da não contratâção nos termos previstos na letra "a'deste item, o ob.ieto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do ceÍtame;
e) o disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequano pone;

10.5.il no caso de divergência entÍe o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este útimo, e enlre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor unitário.

I I _ DO DIREITO DE PETIÇÃO

11.1 - No prazo de aé 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este instÍumento convocatório, cuja
petição deverá ser dirigida a Pregoeira,

11.1.1 - caberá a Pregoeira decidir sobre a petiÉo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

11.1.2 - acolhida a petição contÍa o ato convocatóÍio, será designada nova data para a realização do
certame;

I I 't ,l-^l---I^ ^ .,--^-l^- l^ ^-*--^ ^..^l^..-- l:^:.^-+- -^.1--,i -^-:a^-l^-:-^l:-.- ^ *^.:.,^,1^-^-+^ ^rr lus19qvr rrlrru,rrw Pwevrú rIs

intenção de recorrer, mm registro ern ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de
03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntaÍ memoriais, ficando os

-J

[0.5.1- entende-se por empate âquelâs situâções em que ts propostâs apr€sentâdas p€lâs
microempresas e êmpresas de pequeno porte sejam iguais ou ató 57u (cinco por cento) superiores à
propostâ mâis bem classificada;
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demais licitantes desde logo intimados paÍa apÍesentar coÍdra razões en ig.ra! número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorÍente, sendoJhes assegurada üstâ imediata aos autos,

11.3 - o(s) recurso(s), que não teÍá (ão) efeito srspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior,
SecÍetário de Administração, por intermédio da Pregoeir4 o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5
(cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminháJo (s) à autoridade superior, deüdamente informado, para
apreciação e decisão, no mesmo prazo:

I1.4 - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

11.5 decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará o resultado da licitação, e autoi,zaÍí respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fomecedores.

11.6 - a falta de manifestação imediata e motivada do (s) licitante (s) na sessào impoíará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelâ Pregoeira ao vencedor,

12 _ DO PAGAMENTO

12.1 - O paganento será efetuàdo llos tÊruros do itenr "6. LIQUDAÇÃO E PÂGÀ\ÍENTO" do Anexo I -
Termo de Referência, anexo a este edital.
12.2 O pagamento será feito através da funcional programática do exercício de 2020.

13. DAS PENALIDADES

l3.l .4. licitante vencedora que descumprir quaisquer das c!áus.rlas ou condições do presente Pregão ficará
sujeita às penalidades previstas no art. 7" da Lei 10.520120O2 bem como dos aÍs. 86 e 87 da Lei n".

8.666193.

13.2 - A recusa do adjudicatário em atender qualquer convocação prevista neste instrumento
convocatório sujeitará o mesmo as penalidades, garantida preyia defesa em regular processo
administrativo. a ser conduzido pela área competente desta Prefeitura Municipal, a saber:
a) decadência do direito de paÍicipar do pregão em t€la;
b) outras penalidades na foÍma da Lei;

13.3 o valor resultante da aplicação da multa prevista será cobrado pela via administrativa, devendo ser
recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação,
ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encaÍgos da execução fiscal, assegurado o
contraditôrio e ampla defesa;

13.4 - o licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta,

compoÍtar-se de modo inidôneo, fizer declaÍação falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo
da citação e da ampla defes4 ficará impedido de licitar e contÍatar com â Administração, pelo prazo de 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabiliração peÍante a pÍópria auroridade que aplicou a penalidade, e, se for o caso, descredenciado no
Cadastro de fomecedores do Municipio.

13.5 a não-regularização da documentaçâo, no prazo previsto no subitem acimq implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções preústas acim4 sendo facultado a SecretaÍia de
Administração da Prefeitura Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçôo,

,^ --^,:-^ ^-- l:^ii-.1^ ^.. -^..^^-- ' li^:.^^ã^
Pu,u Prwrlurqu uu Jlr rryw vrs rrvrruuu us rvruÉd u r,lrru\arv.

13.6 Demais penalidades/sanções sujeitas para quem descumprir quaisquer condições ou exigências deste
edital dou seus anexos estão disciplinadas no item 9 " DAS SAI§ÇÓ8S", do.tnero I d€ste editâl

PRoCESSo rCrCr,Icí^3 I
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14 _ DAS DISPO§IÇÕES Ftr\AIS

14,1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à
intenção de inter?osição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será
submetido à homologação pela Secretário de Administração;
14.1.1 - no caso de interposiÉo de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade
incumhida da decisão adjudicará o objeto Iic!udo;

14,2 - a Administraçâo poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, peÍtinente e suficiente para justificar tal condutq devendo
anuláJa por ilegalidade, de oficio ou por provoca@o de terceiros, mediante pareceÍ escrito e devidamente
fundamentado, nos termos do aÍtigo l8 do DecÍeÍo n' 3.555/2000;

14.3 decairá do direito de impugnar os teÍmos deste edital o interessado que a tendo aceitado sem
objeção, veúa, apósjulgamento desfavorável, apresentar falhas ou inegularidades que o viciem;

14.4 a participaÉo nesla licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e
condições, bem como na obrigatoriedade do recebimento da Nota de Compra e ou Nota de Empenho, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

14.5 a Pregoeirq em qualquer momento, poderá promo.,'er diligências objaivando esclarecer ou
complementar a instrução do processo;

14.6 - não serâo considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros materiais na
pÍoposta ou da documentaçâo, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da

licitação e o entendimento da proposta, e que nâo firam os direitos dos demais licitantes,

14.1 as noÍnas disciplinadoras desta licitação serío sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inteÍesse da Administração, a finalidade e a

segurança do flornecimento dos materiais;

14.8 - na hipótese de ocorrer lapso do licitante e o mesmo colocar a declaração de atendimento aos

requisitos de habilitação, bem como qualquer outro documento peÍtinente à proposta de preços dentro do
envelope de habilitaçâo, ou vice versa, o respectivo envelope será entreqre ao Íepreseotante do licitante
que estará autorizado a abriJo e retirá-|4 Lacrando-o em seguid4 uma vez que citado documento se

encontra no recinto.

14,9 - o adjudicatáÍio obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da propost4 os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, § l', da Lei n"
8.666193.

14.10 - os casos omissos nesta licitação serão resolvidos pela Pregoeir4 que se baseará nas disposiçôes

contidas nas legislações citadas no preâmbulo deste edital,

14.11 - os autos do respectivo pÍocesso administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitaçào.
14,12 - a nào-regularizaçào da documentaçiio. no prazo preústo no acima, implicara decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 15 acima, sendo facultado a

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

14.13 o extralo de aviso desta licitação esará publicado no Dirí,rio Oficial do Estado do MA
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InÍbrmações adicionais poderão ser prestadas pela Pregoeira na sala da Comissão Permanente de Licitação
nos horários de funcionamento da Prefeitura Municipal de segunda a sexta-feira das 08:30 às l2:00 horas.

DOS ANIXOS

Fazem parte integÍante deste edital, os anexos abaixo, sendo eles complementares entre si

ANEXO I - Termo de Retbrência;
ANEXO II - Formulário Padrão de Propostas de Preços;
ANEXO UI - Modelo de Carta de Credenciamento,
ANEXO IV Modelo de Declaração @mpregador Pessoa Jurídica);
ANEXO V Modelo de Declaração paÍa ME e EPP
ANEXO VI - Modelo de Declaração que
ANEXO VII - Minuta de ConlÍato.

plenamente requisitos de habilitação;

SãoBemardo MA,09 dejaneiro de 2020

LIMA

Sâmia Coelho Moreira Carvalho
Gestora da SecÍetaria de Súde e do FMS

ELIZ



( r'tPROCE9sÜ )rt
MODALIDADE

VISIO:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BE

ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 06.125.389/0001-88

TERMo DE norrnÊNcra

r. DO OBJETO

1.1. O pÍesente Pregão Presencial tem como objeto a contratação de empresa fomecimento de 0l (uma)
Unidade Móvel de Saúde - Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4, para atender a
demanda da secretaria de Súde do Município de São Bemardo, Estado do Maranhão).

2. MOTTVAÇÃO

2.1. Suprir as necessidades da secretaria de Saúde e recebimento de recurso Gonverno Federal para
aquisição do objeto.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referênci4 deverá ocorrer por intermédio de Pregão, cujo tipo
presencial será devidamente justificado pela Pregoeira designado para o certame. Ademais tem amparo
legal, integralmente, nas Leis Federais n" 10.52012002 e n' 8.666/1993, Lei Complementar no 12312006 e

demais legislações aplicáveis a este evento e nâs condições e exigências descritas no Edital e nas demais
prescrições legais aplicáveis as assunto.

4. DAS OBRIGAÇóES Oe CON1]nlttO.l:
a) A CONTRATADA deverá fornecer o material conforme a demanda do CONTRATANTE, com as

especificações do contrato, mediante Ordem de Fomecimento;
b) Responsabilizar-se pela entrega do automóvel no prazo determinado, devidamente emplacado;
c) Realizar os serviços de impressão com material de primeira qualidade;
d) Executar a entrega à medida que forem solicitados pela CONTRATANTE;
e) Prest todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados peto CONTRATANTE, atendendo
prontamente a todas as reclamações:

OBRIGAÇÔES DA CONTRATNTE:
a) EfetuaÍ o pagamento à empresa de acordo com o prazo e forma estabelecidos no Edital

b) Atestar a inexistência de falhas e imperfeições no material fomecido.

5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA

5.1. O veículos deverá será requisitados pela CONTRATANTE e deverão ser entregues em ate l5 dias após

a ordem de fornecimento/pedido, na sede do município de São Bernardo;

5.2.4 Fiscalização e aceitação do ójeto será do órgão responsável pelos atos de controle e administÍação

do contÍato decorrente do processo de licitação, através de servidores da Unidade Administrativa em

questão, mediante Portaria. Sendo que os produtos serão recebidos depois de conferidas as especificações,

quantidades e prazo de validade dos mesmos,

5,3.Só serão aceitos os Íbrnecimentos de pÍodutos que estiverem de acordo com as especificações exigidas,

estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competêntes. Não serão aceitos

produtos cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado

5.4 O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

5.4.1.ProvisoÍianente, paÍa efeito de posteric,r verificação da conformidade dos plodutos com a

especificação;

6. DO PAGAMENTO
6.1. Os pagamentos devidos serão conforme Íequisição e entrega dos produtos

l@
I i

I
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6.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descri$o do objeto e quantidade
discriminada e acompanhada da requisiçâo dos mesmos

6,3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a
CONTRATADA ciente de que as cenidões apresentadas no ato da contrataçâo deverão ser renovadas no
prazo de seus vencimentos.

6.4.A CONTRATANTE se obriga a eÍ'etuar o pagamento nas condições estabelecidas.

6.5. O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal, em ate 30 (trinta) dias após a entrega e
aceitação dos produtos;

6.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a
panir de sua reapresentação, desde que devidamente regularirados;

6.5. No caso de aplicação de alguma multâ o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da mesma.
A CONTRATANTE poderá se assim entênder, descontar o valor de multas por ventura aplicadas, em
quaisquer pagamentos que realizar à CONTRATADA.

7, \'IGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
7.1. O Prazo de Vigência com conÍato será de 06 meses a contar de sua publicação.

8. PROCEDIlIENTOS DE FISCALZAÇÃO E GEREN(]IANTENTO

8.1. Os itens deste TERMO DE REFERÊNCIA, a serem contratados após regular procedimento licitâtório,
serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor

8.2. Os atos previstos no item anterior serão exercidos no interesse da administração pública e não excluem
e nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por qualquer
irregularidade e, na sua oconência, não implica em co-responsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes ou preposlos;

E.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitaÍ no todo ou em paíe o objeto do CONTRATO, se

em desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais;

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser pÍontamente

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

9. DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÕES ADMINTSTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação e

aquela prevista no Edital.

IO. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
l0,2,As despesas ocorrerão poÍ conta da seguinte Dotação Orçamentária

PaÍa contratação de empresa para aquisição de 0l (uma) Unidade Móvel de Saúde - Ambulância
Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4, para a Secraaria de Súde, proveniente de Recurso: Federal/
Ministério Da Saúde - Proposta: 13956.23 8000/1 190-03. conforme dotação abaixo.

10.122.0053.1013.0000 Aquisição de veiculos para secretaria hospitais e postos de saúde
449052 - Material Permanente

I I. DESCRIÇÁO DO VEiCULO

I
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Veiculo tipo pick-up cabine simples, c/ traÉo 4x4, zero km, Air-Bag p/ os ocupantes da cabine, Freio c/
(A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da contratação ou do ano posterior, adaptado p/ Unidade Móvel
de Saúde - Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4x4,de SIMPLES REMOÇÃO,
implementado c/ baú de alumínio adaptado c/ portâs tÍaseiras. C/ capacidade min de carga 1.000 kg Motor,
Potência min 100 cv; c/ todos os equipamentos de serie não especificados e exigidos pelo CONTRAN;
Snorkel p/ captação do ar de admissão do motor e diferencial, Capacidade volumetrica não inferior a 5,5
metÍos cúbicos no total.Sisl. Eletrico. Original do veículo, d monlagem de bateria adicional mín
lO0A.lndependente da potência necessária do altemador, não serão admitidos altemadores menoÍes que
120 A.Inversor de conente contínua (l2V) p/ altemada (110V) c/ capacidade min de 1.000W de potência
máx continua, c/ onda senoidal pura.Painel elétrico intemo mín de uma régua integrada c/ no mín 04
tomadas, sendo 02 tripolares (2P+T) de t 10 Vca e 02 p/ 12 V (potência máx de 120 W), intenuptores c/
teclas do tipo iluminadas, Iluminação natural e artificial.SinalizadoÍ Frontal Secundário:bana linear frontal
o veículo semi embutido no defletor frontal, 02 sinalizadores a LEDs em cada lado da carenagem frontal
da Unidade Móvel de Saúde - Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4,na cor vermelha
c/ tensão de trabalho de l2 Vcc e consumo nominal máx de l,0A por sinalizadot.O2 Sinalizadores na parte
traseira na cor vermelh4 c/frequência mín de 90 flashes por minuto, operando mesmo c/ as portas tÍaseiÍas
abertas e permitindo a visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando acionado, c/ lente
injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização c/ tratamento Uv.Fomece laudo que
comprove o atendimento às normas SAE J575 e SAE J595 (Society of Automotive Engineers). no que se

refere aos ensaios contra übração, umidade, poeira, corrosão, deformação e traseiros. Sinalização aústica
c/ amplificador de potência mín de 100 W RMS @13,8 Vcc, min de 03 tons distintos, sistema de megafone
c/ ajuste de ganho e pressão sonora a 0l metro no mín 100 dB @ 13,8 Vcc, Fmnece laudo que comprove o
atendimento à norma SAE J1849 (Society of Automotive Engineers). no que se refere a requisitos e
diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas c/ um único autofalante; Sist. fixo de Oxigênio.Ventilação do
veiculo proporcionada por janelas e ar condicionado.Compartimento do motorista c/ o sist. original do
fàbricante do chassi ou homologado pela làbrica p/ ar condicionado, ventilação, aquecedor e

desembaçador.P/ o compartimento do paciente original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica
um sist. de ArCondicionado e ventila@o conlorme o item 5.12 da NBR 14.56l.Capacidade térmica do sist.
de Ar Condicionado do Compartimento traseiro d no mín 30.000 BTUs.Cadeira do medico retrátil ao lado
da cabeceira da maca.No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo
baú.Maca retrátil ou bi-articulada, confeccionada em duraluminio; c/ no min 1.800 mm de comprimento,
c/ sist. de elevação do tÍonm do paciente anr pelo menos 45 graus e colchonete.ApresentaÍ Autorização de
Funcionamento de Empresa (AFE) do Fabricante, bern como, Registro ou Cadastramento dos Produtos na
ANWSA; Garantia de 24 meses.Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004,
feito por laboratório credenciado. Design lnterno: Dimensiona o espaço interno da ambulânci4 visando
posicionar, de forma acessivel e prâtica. a maca" bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no
atendimento às vítimas.Pega-mão ou balaústre verticâI, junto a poíâ tÍaseiÍa direita, p/ auxiliar no
embarque, c/ acabamento na cor amarela.Armário lado esquerdo da viahrra tipo bancada p/ acomodação de

equipamentos, p/ apoio de equipamentos e medicâmentos, Fornecimento de únil adesivo p/ grafismo do
veiculo, composto por (cruz da vida e SUS) e palavra (ambulância) no capô, laterais e vidros
traseiros.Fornecer de vinil adesivo p/ gralismo do veículo, composto poÍ cÍuzes e palavra Unidade Móvel
de Saúde - Ambulância Tipo A - Simpl
marcas do Governo Federal, SUS e Mini

Remoção Tipo pick-up 4X4, vidros laterais e traseiros; e as

o da Saúde

,O Valor máximo esaimado d€sta I 190.000,00 ( cento e noventa mil reais).

São BemarddMA), 09 dejaneiro de 2020

LIMA
ta

Sâmia Coelho Moreira Carvalho
Gestora da Secraaria de Saúde e do FMS
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PROCESSO ADMINISTRAI IVO N" (]PL PMSB/MA
ConÍrâto no CPT- PMSB/MA

CONTRATO QUE ENTRE SI TAZEM, DE T]M
LADO, A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
BERNARDO/MA E DO OUTRO LADO A
EMPRESA:

A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SÃO Bf,RNARDO, Pessoa Juridica de Direiro
Público Intemo, inscrita no CNPJ Íf 06.125.389/0001-E8 , com sede na Pça Bernardo Coelho de Almeida 863

- Centro, SÃO BERNARDO - MÂ doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada por, -
residente e domiciliado na cidade de ---, no uso de suas atribuições

--------, Inscrita no CNPJIlegais que lhe confere poderes para celebrar com a empresâ

--, estabelecida - -------, neste ato representâda pelo ---------- RG: --- CPF: -----, residente e domiciliado na Rua 0--
doravante denominada CONTRÀTADA, têm entre si justo e pactuado, nos

termos contidos na proposta objeto do PP no ------------, e PROCESSO ADMINISTRATIVO N" -------
----------- que se regerá pela Lei t'8.666193, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O presente CONTRATO tem por bâse legal o PROCESSO
ADMINISTRATIVO N' - CPL-PMSB, tendo por objeto aquisição de 01 (uma) Unidade
Móvel de Saúde - Ambulância Tipo A - Simples Remção Tipo pick-up 4X4, para atender a demanda da

secretaria de Saúde do Municipio de São Bemardo, Estado do Maranhão). Integram o presente contrato,
independentemente de transcrição, o Edital seus anexos e a Proposta da Contratada. Conforme preceituar o
artigo 55 inciso Xl de ünculação ao edital de licitação ou teÍrno que a dispensou ou inexigiu, ao convite e a
proposta do licitante vencedor.

OJ 3

(
CLÁUSUL,{ SEGUNDA. DO VALOR
O Valor global pela aquisição do objeto contratual e de R$:

---), que inclui os tributos, encargos, frete ou despesas de qualquer natureza que incidam sobre o

objeto do contÍato.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS RECURSOS FINANCEIROS
DOS TERIUOS DE REFERÊNCIA: As despesas deconentes da conÍatação da presente

licitação conerão poÍ conta de Recursos:

10. 122.0053.1013.0000 Aquisição de veiculos para secretaria hospitais e postos de saúde

449052 - Material Permanente

CLÁSULA QUARTA . DOS ACRÚStr!ÍOS E SUPRf,SSÕES
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressôes

que se fizerem necessários no fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, até 25oá (vinte e cinco) por

cento do valor inicial atualizado do contrato, em Óservância ao art. 65 § l'da Lei 8.666193.

CLÁUSULA QUTNTA. DO PRAZ,O DE VIGÊNCIA
O presente contrato entÍará em ügor na datâ de sua assinatura e findar-se-â no dia 

----l-------l---------.podendo ser prorrogado, após manifestação das paÍtes envolvidas, mediante Termo Aditivq conforme artigo
57, inciso I, da Lei n" 8.66ó193, e suas alterações.

I

BERNARDO

Para contratação de empresa para aquisição de 0l (uma) Unidade Móvel de Saúde -
Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4X4, para a Secretariâ de Saúde, proveniente de

Recurso: Federal/ Ministério Da Saúde - PÍoposta: 13956.238000/t 190-03. conforme dotação abaixo.
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CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇAD
A fiscalização do Contrato seÍá efetuada por servidor designado pela Secretaria de

PRoCESS0 JOln oloO 3

que
poderá a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização da falta do fornecimento observando,
bem como propor a aplicação das penalidades preüstas deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTTMA - Do PAGAMENTo
O pagamento será efetuado após apresentação da Nota fiscal correspondente aos produtos adquiridosjá a Nota
Fiscal deve está devidamente atestada pelo Setor Competente e será efetivado no prazo de até 30 (trinta) dias
contados da data do atesto.

PARÁGRAFO PRIMETRO - Os pagamentos, serão creditados em nome da CONTRATADA, mediante
transferência bancaria em contâ corrente da CONTRATADA (e l6nçs 

--, 

Agência ---
----- Conta corrente _-----, uma yez saúsfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

PA&IGRAFO SEGUNDO - Qualquer eno ou omissão ocorrida na documentâção fiscal será motivo de
correção por parte da CONTRATADA e haverá, an decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja defi nitivamente sanado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A cada pagamento rcdizado, a CONTRATADA deverá comprovar sua
regularização fiscal e com o Fisco Federal e çom o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Tal
comprovação será feita mediante apresentação de Certidão negativa de debito - CND. Bem como, manter
conforme artigo 55 inciso XIII da órigação da contratada de manter, durante toda execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas âs condi@s de habilitação e qualificaçâo
exigidas na licitação.

PARIIGRAFO OUARTO - Â CONTRATANIT não pagaÍájuÍos de mora por atraso no pagamento, cobrado
atraves de documentos não hríôil, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou
descumprimento de condi@s contrárias.

CLAT]SULA OITAVA . DO REAJUSTE
O valor do presente Contrato só poderá ser reajustado durante o prazo de sua vigência, se houver aumento
autorizado pelo govemo Federal.

CLÁUSULA NoNA . DAS 0BRIGACÔES DA CoNTRATÀNTE
A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato;
b) Designar um servidor da Secretaria Municipal de Administração que será responsável
pelo acompanhamento e fi scal ização da execução do obj eto do pÍesente contrato. Ao servidor
designado, compete enúe outras obrigações, verificar a qualidade, inviolabilidade das

embalagens, estado de conservação e validade dos pÍodutos, anotando em registro próprio
todas as ocorrências Íelacionadas a execução do conlÍato determinando o que for necessário

a regularização das faltas ou defeitos observados;
c) Fomecer a qualquer tempo e com o Maximo de presteza, mediante solicitação escrita
da CONTRATADA, informações adicionais, paÍa dirimir duvidas e orienta-la em todos os

casos omissos;
d) As decisões e providencias que ultrapassarem as compelências, do representante
deverão ser solicitadas, a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas
convenientes;
e) Receber o objeto do contrato na forma do art. 73, inciso II, alíneas a e b da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DúCIMA. DAs OBRIGACÓES DA CONTRATADA
O presente Contrato não podeÍá seÍ objeto de cessão ou transferênci4 no todo ou em parte
À CONTRATADA obri gar-se-á a;

IPM .FoLdAN'-.-
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â) EntÍegar os serviços objeto deste contrato mediante emissão de Nota de Empenho ou
Ordem de Serviços e cronograma de entrega fomecido pela Secretaria Municipal de
Administração, em estrita observfucia a sua proposta e ao Anexo VI, observando a
qualidade.

c) ManteÍ preposto com anuência da Administração Municipal na localidade da prestação do
serviço para represenúJo na execução do contÍato e pÍeslâ.Í esclarecimentos necessários ao
servidor designado para acompanhar e fiscâlizar a execução do fomecimento, e a Secretaria
Municipal de Administração, quando solicitado;
d) Observar o horário do expediente administrativo, compreendido entre 08:00 h as 12:00
como sendo o horário administrativo paÍa tratár sobÍe o contrato e serviços, de segunda a
sexta-fei ra;
e) Cumprir fielmente o estabelecido nas clausulas e condições do presente contrato e de seus
documentos integÍantes, com observância dos requisitos, bem como da legislação em vigor
para perleita execução do contrato;

0 Arcar com todas as despesas, exigidas por lei, relativas ao objeto do contrato respondendo
pelos encargos trúalhistas, previdenciários, e comerciais resultantes da execução do contrato
e outros correspondentes;
g) Responder pelos danos causados diretamente a administração ou a teÍceiroE decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzildo essa
responsabilidade em face da fiscalização ou acompanhamento efetuado pela Secretaria
Municipal de Admini sração,
h) Reparar, corrigir ou substituir, as suis expensas, no total ou em paÍte, o objeto deste
contÍato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
i) Entrcgar Yeículo devidamente emphcrdo,

CLÁSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA - DAS PDNALIDADES
O descumprimento, totsl ou parcial, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações ora
estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA as san@s previstas na Lei Federal n' 8.666/93, aplicando nos

artigos 8l a 88.

PARÁGRAFO PRIMERO - O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contmto sujeitará a
CONTRATADÀ à multa de mora correspondente a 0,3% (três c€ntesimos por cento) ao dia' sobre o valor do
fomecimento, ate o limite de ICPlo (dez por cento).

PARÁGRAFO SOGUNDO - Alem da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá1

garartida a préüa defes4 aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Confato,
as seguintes sanções:

a) Advertêncie;
b) Multa de l0 % (dez por c€nto) sobre o valor do Conlrato;
c) Suspensão tempoúria de participação ern licitação e impedimento de contratar com

a administraçâo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perduraÍem os motiyos determinantes da punição.

e) As sanções previstas nas alíneas "a", "C' e "d" podendo ser aplicadas conjuntamente

com a prevista na alinea "b".

PARÁGRAFO TERCEIRO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRATADA e publicada no jornal Oficial do Estado ou DOU, constando o fundamento legal, excluidas

os casos de aplicação das penalidades de advertências e multa de mora.

CLÁSULA DÉCIMA S IINDA - DÀ RESCISAO
A inexecução total orr parcial deste contrato anseja a sua rescisão, com as conseqüências conÍatuais e as

previstas em lei.
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:
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a) - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicações, pÍojetos ou prazos:
b) - o cumprimento irregular de cláusulas contÍatuais, especificações, projetos e
prazos;
c) - a lentidão do seu cumprimentq levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obr4 do sewiço ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;
d) - o atraso injustificado no irúcio da obra, seliço ou fornecimento;
e) - a paralisação do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
CONTRATANTE;
0 - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA
com outrem, a sessão ou transferência total ou parcial, bern como a fusão, cisão ou
incorporação não admitidas no edital e no contrato,
g) - o desatendimento das determinações regulares emanadas pelo sewidor a comissão
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as SecÍetaria
Municipal de Secretaria Municipal de Administra@o;
h) - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1" do
art. 67 desta Lei Federal n' 8.666/93,
i) - a decretação ou a instauração de insolvência civil;
j) - a dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA:
k) - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato;
l) - razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoriclade da esfera administrativa a que está subordinado
a CONTRATANTE e exaradas no processo administÍativo a que se refeÍe o conÍato;
m) - a supressão, por parte da CONTRATANTE, compras, acarretando modificagão do
valor inicial do confato alem do limite permitido no § l'do art. 65 desta lei,
n) - a suspensão de sua execuÉo, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que

totalizem o mesmo pmzo, independentemente do
pagaÍnento obÍigatóÍio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outÍas pÍevistas, assegurado a CONTRATADA,
nesses casos, o diÍeito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas ate que seja normalizada a situação;
o) - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANE
decorrentes dos fornecimentosjá recetridos salvo ern caso de calamidade pública grave
perturbação da ordem interna ou gueÍa, assegurado a CONTRATADA o direito de

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão conÍatual serão formalmente motivados nos autos do

processo, asseguÍando o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da AdministÍação nos casos enumerados
nas alíneas'a' a 'i' desta cláusula:
b) amigável, por acordo entre as PaÍtes, reduzidas a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁSULA DÉCIMÁ TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
Os serviços deverão seÍ entregues conforme CronogÍama constante nos anexos planilhas orçamentárias, pane
integrante deste.

MODALIDADE Pr.

I
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do contrato será recebido conforme Cláusula Décima. sendo que os
sewiços que não satisfizerem as condições citadas na proposta e no edital serão recusados e colocados a
disposição da CONTRATADA, para serem conigidos, dentro do pÍazo estabelecidos entre as partes;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A criterio da hefeitura Municipal de SÃO BERNARDO poderá ser concedido
novo prazo para recebimento dos serviços rejeitado. Ocorrendo a rejei€o pela 2' vez, o confiato poderá ser
rescindido. A CONTRATADA será notificada para regularizar no prazo Maximo de l5 (quinze) dias corridos,
sob o risco de incidir nas penalidades prêvistas no ArL E7 da Lei no E.666/93;

CúSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÕES
Este contrato podeÍá ser alterado, com as devidas justificativas, no caso pÍevisto no art. da tei n' E.666/93.

cúusur-A DÉcnvrA srxra - DA pUBLICACÃo
Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua assinatura, a CONTRATANIT providenciará a publicação
em Íesumo, do presente Contrato.

CLAUSULA SETIMA - DO F'ORO
O foro da Comarca de SÃO BERNARDO no Estado do Maranhão, será o competente para dirimir dúvidas ou
pendências resultantes deste ContÍato.

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento
lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, assinado pela partes e testemunhas abaixo.

SÃo BERNARDO(MA),

PNNTT TUNE MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
CONTRATANTE

CNPJ

I

I

I
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rDE ÍrFrcaçÃo Do FUNDo oe slúoe
CNPJ
13.956.238/0001-37

oME Do FUÍ{Do DE SAúDE
FUNDO MUNIClPAL DE SAUDE DE SAO BERNARDO

Enderêço Completo
r'{A O34
ABREU

EA
MUNICIPAL

Tipo
FUNDO MUNTCIPAL DE SAUDE

CEP
65.550-000

UF
f4A

i{uricípio
SAO BERNARDO

TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA

Recurso de Emenda Parlamentar
ds-objeto:aQUtSIçÃo DE UNÍDADE móveu Oe slÚoe
33930001 - R$ 185.000.00 - HrLDo RocHA

:NPJ I

,MINISTÉRIO
DA SAUDE

pRoposrA DE aqursrçÃo DE Eeurpar,tEtTo/
No, DA PROPOSTA: 13956,23aOOO

DADOS DA(S) UNTOADE(S) ASSISYTDA(S)

Noltle: SE],IUS DE SÂO BERNÂRDO

Tipo lrnidàde: CENTRÁL DE GESTAO EM SAUDE

06.125.389/0001-88 CNES: 674AOSA

RODOVIA MA - ABREU, cEP:65550000

OBJEÍO DA PROPOSTA

AQUISIçAO DE UNIDADE MOVEL DE SAUDE

JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

SE14US DE SAO BERNARDO CNES: 6748058

eículo tipo pick-up cabine simples, c/ tração 4x4, zero km, Air-Bag p/ os ocupantes da cabane . Freio c/ (A.B.S,) nas quatro rodas,
elo do ano da contratação ou do ano posterioÍ, adaptado p/ ambuláncia de SIMPLES REMO ÇÃo, implementádo d baú de

aluminio adaptado d portas traseiras. C/ côpacidade mín de cargã 1.000 kg Motor; Potência mín 100 cv; c/ todos os equipamentos
de séíe não especificadoe e exigidos pelo CON:IRAN; Saorkel p/ captação do ar de admissão do.motoÍ e diÍeren.ial; Capacidade
volufiétrI.a não ihferior a 5,5 metros cúbicos no total.Sist. Élétriao:. Otiginal do veiculo, c/ montagem de bateria adicional mín
lO0A.lndependente dã potência necessária do alternador, não serão admitidos ãlternàdores menores quê 120 A.Inversor de
corrente contínua (12V) p/ alternàda (1lOV) c/ capacidãde mín de 1,000W de potência mÉx contínuâ, V onda senoidal pura.Pâinel
elétrico intemo mín de uma régua lntegrada c/ no min 04 tomadas, sendo 02 tripolares (2P+T) de 110 Vca e 02 p/ 12 V (potência
máx de 120 W), interruptores c/ teclas do tipo iluminadas; Iluminação natural e artificial.Slnalizador F.ontal Secundário:barra
lineêr frontal o veículo semi embutido no defletor frontal, 02 sinàllzadores a LED5 em cada lado da carenagem frontal dê

ambulância na cor vermelha c/ tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máx de 1,0A por sinalizador.02 Sinalizadores nà
parte tràs€ira nà cor vermelha, d frequência míh de 90 flâshes por minuto, operândo mesmo c/ as porta§ trâsearàs abertas e
permitindo a visualização da sinalizaçâo de emergência no trânsito. quando acionado, d lente injetâda de policaóonato, resistente
a impactos e dêscolorização c/ tratamento UvFomece laudo que comprove o atendimento às norrías SAE 1575 e SAE 1595
(Society of Automotive Engineers), oo que se refere aos ensaios contra vibrâção, umidade, poeira, €orrosão, deformação e
araseiros.sinaltzação ncústica c/ ampliflcador de potência mín de 100 W RMS @13,8 Vcc, mín de 03 tons distintos, sistêma de
mêgafone c/ aiuste de ganho e pressão sonoÉ ô O1 metro no mín 100 dB @13,8 Vcc; Fomece laudo que comprove o atêndimênto
à norma SAE 11849 (Society of Automotive Engineers), no que se aeíere a requisitos e diretíizes nos sistemas de sirenes
eletrôhicas c/ um úhaco autofalante; Sist. fixo de Oxigênio.ventllação do veículo proporcionada por ianelas e ar
condiclonado.CompaÉimento do motorista d o sist. original do fabricante do chassi oll homoloqado pelô fábrica p/ ar
condicionado, ventilação, aquecêdor e desembaçador,P/ o compôrtimento do paciente original dô fabricante do chassi ou
homologado pela fábrica um sist. de Ar Condicionado e ventilàção conforme o item 5.12 da NBR 14.561.Càpacidade térmicâ do
sist. de Ar Condicionado do Compartimento tÊseiro c/ no míh 30.OO0 BTUS.Cadeirô do médico retétal ao lado da cabeceira da
maca.No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateml escômoteável, tipo baú.Mâcô retrátil ou bi-articulada,
confeccionadã em durêlumínio; c/ no mín 1.800 mm de comprimento, c/ sist. dê êlevação do tronco do paciente em pelo menos 45
graus e colchonete.Aprêseôtar Autorização de Funcionamento de Empresa (ÀFE) do Fabricênte, bem como, Registro ou
Cadastramento dos Produtos na ANVISA; carantla de 24 meses,Ensaio atendendo à norma ABI.IT NBR 14561/2000 e AMO

Stôndard 004, feito por laboratório Eredãnciado. Design Intemo: Dimensiona o espaço interno da ambulâncla, visando posicionar,
de foíma acessivel e prática, a maca, bancos, êquipamentos e ãparelhos a serem utilizados no atendimento às viümas.Pega-mão
ou bàlaústre vertlcal,lunto a pofta traseiE direlta, p/ auxiliar no embarque, c/ acabamento na cor amarela.Armário lado esquerdo
dâ viatura tipo bancada p/ acomodação de equipamentos, p/ apoio de equipamentos e medicamentos; Êornecimento de vinil
àdesivo p/ qraflsmo do veÍculo, composto por (cruz da vida e sl.Js) e palavrd (ambulància) no capô, laterãis e vtdms trasetros.

EQUIPAHEI{ÍOS/ MATERIAL PERMANE'{TE

UNIDADE ASSISTIDA: SE US DE SAO BERI{AROO

Ambiente: Garagem
ValoÍ unitário (RS) valor total (R$)Nome do Equipamento qtd.

185.000,001 185.000,00Ambulânciô Tlpo A - Simples Remoção Tipo pick-up 4x4

Espêcií.âÉoCãraatGrísüca FÍsi(r
ESPECIFICAR NAO

Especiti.àção Técnica

www.fns2.sâude.gov.br/fali^,eb/equipamento/eqp_impíimirjava.asp?processo=13956238000'1'19003 1t2

tndereço:

UNIDADE ASSISTIOA:
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DADOS BAI{CARIOS

CODIGO BANCO

BAI.ICO EO BRASIL S.A.

ÀGENCIA t{of,t E

028266 5AO BERNARDO

ENDÊREçO

R.BARAO DO RÍO 8RANCO,516 CÊNTRO CEP:65.550-000

outros documentos para a Proposta - OECLARAçÃO_DE CAPACTTAçÃO DOs PRoFISSIoNAIS.pdf
outros documentos para à Proposta - ESPEcIFIcAÇAo-Ambulâncla-Tipo-A-Simples-Remoção-Íipo-plck-up-4x4.pdf
outros documentos parô a Proposta - DECLARÂÇÀo DE cÀPAcIDADE TÉcNIcA E GERENCIAL.pdf
Modelo Declaração do Gestor - DECLARAçAO DO GESTOR.pdf
Outros documentos para ô Proposta - RELÂTORIo DO SISTEMA NACIONAL DE REGULAçÃo - stsREG.pdf
Termo de Compromisso Ambulância - TERMO DE CoMPRoMISSo.pdf

tros documentos para a Proposta - RELATORIO DO SÍSÍEt'lA NACIONAL DE REGU - SISREG (2).pdf
OUtTos documentos paTa a PToposta - RELAÍORIO DO SISTEMA NAC]ONAL DE REGU - SISREG (a).pdf
Outros documentos para a Proposta - RELATORIO DO SISTEMA NACiONAL DE REGU LAÇÃo - srsREG (3).pdr
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I
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QUAI{TIDADE E VALOR TOTAL DOS EQUIPATIEÍIÍO9 APRESC'{TADOS

QTD. TOTAL VALOR TOTAL (R$)
1 1a5.O0O,OO

DOCUTiEÍ{ÍAçÃO DA PROPOSÍA

www-Íns2.saude.gov.br/tâÍweb/equipamonto/eqp-imprimiÍ-iava.asp?processo=r 39562380001190o3 2t2
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PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO
ESTADO DO MARAÍ{HAO

CNPJ: 06.125.389/0001-88

í^al\T'rD À-r^n^

'fESTEMUNHAS

t"

2'

CPF
CPF

,\NEXO I! (P PEL T]},,IBR,\DO D,\ EI\{PRES,\)

PROPOSTAS DE PREÇOS Licitação n'. 00112020
Modalidade: Pregão - Tipo: Menor Preço por Item
Consumidor: Prefeitura Municipal de São Bernardo-MA.
Licitante:
CNPJ
Teiefone Fax
E-mail
Endereço
Cidade Estado CEP

DESCRiÇÁO DOS ITENS

ITENÍ ESPECIFICAÇÃO QUANT VALOR
T'NITARIO

VAIOR
TOTAL

0l
02

Estando de acordo com os termos do ato
convocatório e com a legislação nele indicada,
propomos os ralores acima com ralidade da

com pagamento alÍaves do Banco _
Agencia no C/C n" , na
Cidade de

legaldias.

Valor Total da Propostar R$ (valor por
extenso). Prazo de Entrega

proposta de _

2019

SSP

RG n"
CPF,4\4F

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
DAEMPRESÀ

Nome poÍ extenso do representante

Cidade-UF, de de

no CARIMBO E

, i',ri, .fO.rrnil' --_-l
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PR0CÉS,0^?OJcrnJc:o ?
MODALIDADE

' 
r!eTal:

PREFEITURA MUT{ICIPAI DE SÃO BER]TARDO
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 06.125.389/0001-88

MINUTA Dt] CARTA DF, CREDENCIAMENTO

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A PREFEITIIRA MUNICIPAI, DE SÃO BERNARDO-MA
REF, EDITAL DE LICITAÇÃO PUBLICA

MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL N'. OO1/2020
_ TIPO MENOR PREÇO POR ITEM,

Nós, abaixo assinados, nomeamos e credenciamos o (a) Sr (a).
portador(a) do R.G n" /S
representar junto a PREFEITURA MLiNICIPAL DE SÃO BERNARDO, a fim de participar dos
trabalhos de abertura das Propostas e Doqmentos Complementares de t{abilitação para o Pregão
Presencial N'. /2019, marcado para o dia ____J _____l , às 14:00horas, o(a) qual tem amplos
poderes para representar a empresa outorgante, formular ofertas e lances verbais, negociar preços,
declarar a intenção de interpor recxrso, renunciar ao direito de interposição de recursos e praticar todos os
demais atos pertinentes ao ceÍtame. l-oc l, i i Àssinatura do representante legai sob carimbo
RG: CPF: CNPJ/IvÍF da empresa.

OBS. Deverá ser recoúecida a firma em caso de representaSo çnr meio de procuração panicular.

Assinatura do Rep;esentnnte tÉgal sob carirnbo
RG:

CPF/IVíF
CNPJÀ{F da empresa

f irr . rÚLiiÀ Nc

SP . CPF n" , a nos

I
I

I
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PRocESSo go;;;l o«rT
MODALIDADE

PREFETTURA MuNrcrPAL oe sÃo g
ESTADO OO MlmUnÃO

CNPJ: 06.125.389/0001-88

^ÀTDV^ 
n/

MODELO DE DEClaneÇÂO @mpregador Pessoa Juridica) (papel timbrado da empresa)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo BERNARDo-MA,

Ref Edital de Licitação na Modalidade Pregão

No. 001/2020 - Tipo menor preço por item.

DECLAR.AÇÁO

sediada na no _, Bairro
CEP _ Municipio/Estado por intermédio de seu representante

legal o (a) Sr.(a)
Identidade no.

portadoÍ da Carteira de
SSP e do CPF no

abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no
Edital de Pregão Presencial no OOI/2O2O DECI-ARA sob as penas da Lei, que

- Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação,

- Não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, e menores de t6 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a paíir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso )OOflU do art. 7" da Constituição Federal €

Inciso V, Art. 2'7 daLei 8666193, com relação determinada pela Lei n'. 9.854/1999.

- Não possui em seu quadro de pessoal sewidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do
art. 9" da Lei 8666193 e inciso X, da Lei ComplementaÍ n". M/90), inexistência de fato superveniente
impeditivo de habilitação, na forma do § 2', art. 32, ú L€i n'. 86ó6/93;

Obs.: No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 12312006, possuir
alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deyerá ser mencionad4 como
ressalva, na supracitada declaração.

^ 
inscrita no CNPJ n'.
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PR0CESS0 !o,1 r' ni nrff
MODALIDADE

VISTO:
PREFEITURA MUNICIPAT DE SAO BERN

ESTADO DO MARAilHÃO
CNPJ: 06.125.389/0001-88

AssinatuÍa do Representante legal sob carimbo
RG:

CPF,4\4F
CNPJÀ4F da empresa

.\NEXO \,/

REQI.,'ENMENTO DE BENIFICIO DO TRATAMENTO DMRENCIADO E DEç1APAçÃ6 IANE
MCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(l-ei Complementar 123 12006.)

CNPJ/À4F

representante da empresa
no.

solicitamos na condição de MICROEMPRESAS/EMPRESA DE
PEQ{IENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade de Pregão Presencial no

__12019, seja dado o tÍatamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45

da Lei Complementar n'. 123/2@6.

DeclarâÍnos ainda. Gue não exists ouxlcuer impedimcnto entrc os preYistos nos incisos do § 4o dc
aúiso 3n da Lei Complementer Federal n". 123/2006

Como prova da referida condiSo, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitidâ pelâ Juntâ
Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou empresa de Pequeno Port.

de 20 t9

Assinatura do representante legal sob carimbo
RG:

CPF/MF
CNPJ/MF da empresa

_SSP/_ e do CPF/MF n"
Eu, , portador (a) da Carteira de ldentidade R. G n'
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PRoCESS0 J u)ce, Io oi
MODALIDADE

PREFEITURA MUNICIPAT DE SAO
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ: 06.125.389/0001-88

AI.IEXO \rl

(MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIENCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS
REQLISITOS DE HABILITAÇÃO)

Declaramos em atendimento ao previsto no Edital de Pregão no. __!2C19, que cumprimos
plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.

Local e data

Assinatura e Carimbo ReDÍesentante [,egal


